
 

 
 

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA  

OBSERVATÓRIO NACIONAL DE INTEGRIDADE E TRANSPARÊNCIA DO PODER 
JUDICIÁRIO (ONIT) 

MEMÓRIA DA 6ª REUNIÃO DE TRABALHO  

  

Data: 22 de junho de 2026, às 14h. 

Local: Conselho Nacional de Justiça – Brasília/DF  (participação híbrida) 

Participantes: 

Membros natos do ONIT:  

1. Ministro Edson Fachin, Presidente do CNJ 

2. Juíza Clara Mota, Secretária-Geral do CNJ  

3. Juiz Paulo Marcos de Farias, Secretário de Estratégia e Projetos do CNJ  

4. Ministra Kátia Magalhães Arruda, Conselheira do CNJ 

5. Desembargadora Andréa Cunha Esmeraldo, Conselheira do CNJ 

6. Desembargador Paulo Regis Machado Botelho, Conselheiro do CNJ 

7. Juiz Ilan Presser, Conselheiro do CNJ 

Membros do CD-ONIT:  

1. Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho (TST/CSJT) 

2. Desembargador Fernando Quadros da Silva (TRF 4)  

3. Juíza Francisca Brenna Vieira Nepomuceno (CSJT) 

4. Juiz Marco Adriano Ramos Fonseca (TJMA) 

5. Juiz Lizandro Garcia Gomes Filho (CN/CNJ) 

6. Professora Maria Paula Dallari Bucci   



 

 
 

7. Professora Eunice Aparecida de Jesus Prudente  (presença virtual) 

8. Professora Gabriela Spanghero Lotta 

9. Professora Loiane Verbicaro 

10. Professor Luciano Da Ros (presença virtual) 

11. Professor Marco Aurélio Borges de Paula (presença virtual) 

12. Consultor do CD-ONIT: Desembargador Francisco Oliveira Neto  

13. Coordenador do CD-ONIT: Professor Fernando Facury Scaff  

O Ministro Edson Fachin abriu os trabalhos saudando os integrantes do ONIT, em especial 

os novos Conselheiros do CNJ que, na condição de membros natos, prestigiaram a reunião. 

Em seguida, leu a pauta de assuntos previamente divulgada e proferiu algumas palavras 

registrando o percurso das atividades do ONIT ao longo do 1º semestre.  

Destacou que o ONIT foi criado pela necessidade de se debater e sugerir soluções para a 

questão da integridade e a transparência no âmbito do Poder Judiciário. Relembrou que a 

legitimidade do Poder judiciário está calcada fortemente na confiança pública e, por essa 

razão, torna-se imprescindível a interlocução com a academia e com a sociedade. 

Agradeceu a dedicação de todos, além das contribuições do Ministro Vieira de Mello Filho. 

Relembrou os 4 eixos temáticos do ONIT, estabelecidos em sua primeira reunião: 1) 

transparência na remuneração; 2) ética e prevenção a conflitos de interesses; 3) 

transparência dos dados produzidos pelo Poder Judiciário; e 4) sistemas de integridade e 

governança e tecnologia. 

Dentre os resultados alcançados pelo Observatório, destacou: 1) Atualização do Painel de 

Remuneração da Magistratura, que se tornou mais visual e amigável; 2) Aprovação das 

resoluções que tratam do Painel de Passivos Funcionais (677/2026) e do contracheque 

único (681/2026), ferramentas que representam importante avanço na transparência ativa 

e no acesso da sociedade às informações de interesse público; 3) Publicação de nota 



 

 
 
técnica sobre a temática do conflito de interesses no Poder Judiciário; 4) Elaboração de 

minuta de resolução sobre a prevenção de conflito de interesses, que se encontra em 

discussão entre os Conselheiros e será em breve levada a Plenário; 5) Elaboração de 

minutas de acordo de cooperação e de consulta pública. 

Por fim, o Presidente destacou a necessidade de aprovação de um planejamento das 

atividades do ONIT para o 2º semestre. 

A Secretária-Geral do CNJ, Juíza Clara Mota cumprimentou os integrantes do ONIT e 

passou a elencar os pontos da pauta. 

1) Aprovação da pauta da reunião anterior; 

2) Informes da Secretaria-Geral: 

a. Aprovação, pelo Plenário do CNJ, das Resoluções do Contracheque único 

(681/2026) e do Portal dos Passivos (677/2026); destacou ainda que os atos 

somente serão implementadas após o julgamento final dos embargos de 

declaração interpostos nas ADIs 6.606 e 6.604 e Recl 88.319, no Supremo 

Tribunal Federal; 

b. Aprimoramento do portal de remuneração do CNJ que, igualmente, deve 

aguardar o julgamento no STF, de modo a que seja atualizada a taxonomia 

das novas rubricas; 

i. O Ministro Edson Fachin esclareceu que os embargos devem ser 

julgados até o final de junho de 2026. 

3) Minuta da consulta pública sobre o novo portal de remuneração do Poder Judiciário 

a. Discutiu-se quando deveria ser aberta a consulta, se antes ou depois do 

julgamento do STF. 

b. O prof. Luciano Da Ros opinou por aguardar o julgamento do STF, e a Dra. 

Brenna sugeriu a abertura imediata da consulta e a definição do prazo final 



 

 
 

em agosto, após o julgamento do STF, de modo a entregar os resultados no 

início de setembro. O Prof. Fernando Scaff sugeriu a inclusão do link do painel 

na minuta da consulta pública. Dra. Clara sugeriu que fosse aberta 

imediatamente a consulta pública para colher sugestões gerais sobre a 

transparência remuneratória do portal, independente da realização de ajustes 

no painel em decorrência do julgamento do STF.  

c. DELIBERAÇÃO - Ao final deliberou-se por aprovar a proposta de 
abertura imediata da consulta pública, cuja data final será definida pelo 
Grupo 1 (dia 14 ou 21 de agosto), e a inclusão do link do painel no 
documento, independente da atualização da taxonomia das rubricas, 
que poderá ocorrer ao longo do período; 

4) Publicação da Portaria Nº 244 de 02/06/2026, que Institui Grupo de Trabalho 

destinado a realizar estudos sobre propostas legislativas acerca da remuneração da 

Magistratura e seus reflexos no aperfeiçoamento do sistema remuneratório do 

serviço público nacional, coordenado pelo Desembargador Francisco José 

Rodrigues de Oliveira Neto, que apresentou informações sobre as atividades a 

serem desenvolvidas.  

a. O Ministro Edson Fachin aproveitou a oportunidade para explicitar as 4 frentes 

convergentes de atuação em relação à questão da Transparência e da 

Integridade no Poder Judiciário: 
i. A criação do ONIT; 
ii. Elaboração do Código de Ética pela Ministra Carmen Lúcia, aplicável 

aos Ministros do Supremo Tribunal Federal e atualização do Código de 

Ética da Magistratura, de 2008, pelo ONIT, aplicável aos demais 

magistrados; 



 

 
 

iii. Criação do Grupo de Trabalho instituído pela Portaria n. 244/2026, que 

cria soluções provisórias decorrentes do julgamento do Supremo 

Tribunal Federal relativamente à questão remuneratória, e que também 

deverá sistematizar propostas legislativas já existentes e agregar 

outras novas, de modo a sugerir uma solução estrutural para a questão 

remuneratória, após as eleições.  
iv. Instalação, no dia dia 24/06/2026, da Comissão sobre a modernização 

do Sistema de Justiça, no STF, na perspectiva da Reforma do Estado 

brasileiro. 
5) O CNJ firmou com um memorando de entendimento com o World Justice Project, 

que prevê a realização de um workshop no dia 19/08/26, com programação 

preliminar já estabelecida (a ser divulgada no grupo). O workshop contará com cerca 

de 15 a 20 participantes, e será realizado em parceria com o Carter Center. A 

proposta é que o ONIT e o CNJ sejam parceiros na realização da Conferência 

Internacional sobre Justiça Aberta, que ocorrerá em abril de 2027, cuja última edição 

ocorreu na República Dominicana. 

a. O Presidente, Ministro Edson Fachin, relembrou que, durante as eleições de 

2022, quando presidia o TSE, a Fundação Carter Center ofereceu suporte 

substancial, junto com outras organizações internacionais, para reafirmar a 

autonomia do Poder Judiciário brasileiro na transparência nas eleições.  

6) Evento Nacional do ONIT, a realizar-se no segundo semestre de 2026 
a. O Ministro Edson Fachin destacou a importância da participação dos 

integrantes do ONIT no evento. 

b. A Profa.  Gabriela Lotta advertiu sobre a necessidade de se definir com 

clareza os objetivos do evento, e sugeriu que fossem apresentadas soluções 

aos problemas já diagnosticados pelo ONIT;  



 

 
 

c. A profa. Maria Paula destacou que participou do Congresso Internacional: 

Estado de Direito e Ética Judicial, organizado pelo Superior Tribunal de Justiça 

em Brasília, nos dias 1º e 2 de junho, que fomentou o diálogo comparativo entre 

tribunais e jurisdições da América do Norte, Central e do Sul, África, Ásia e 

Europa, incentivando a troca de experiências entre diferentes tradições jurídicas 

e sistemas judiciais (com ênfase em independência e responsabilidade judicial; 

transparência e confiança pública no judiciário; conduta judicial nas redes 

sociais; corrupção e mecanismos de integridade; o papel dos tribunais na 

salvaguarda da democracia e dos direitos humanos em períodos de fragilidade 

institucional). Destacou a presença da Relatora Especial da ONU sobre a 

Independência de Magistrados e Advogados, Margaret Sutterthwaite, que 

possui informações importantes sobre os ataques que o Poder Judiciário vem 

sofrendo em diversos países, em especial no caso do México, que 

recentemente passou a recrutar os integrantes do Poder Judiciário por meio 

de eleição. Também se referiu ao impressionante caso da reconstrução do 

Poder Judiciário na Polônia. Ressaltou ainda a importância de o evento ter 

um caráter pedagógico, para esclarecer à sociedade a importância de um 

Poder Judiciário autônomo, que é um dos pilares da democracia.   

d. O Ministro Edson Fachin esclareceu que está sendo cogitada uma missão 

oficial da Relatora da ONU ao Brasil em 2027, o que não prejudica o convite 

para que viesse para o evento do ONIT, em São Paulo.   

e. Em seguida, passou-se a discutir sobre a melhor data para a realização o 

evento. 



 

 
 

f. A Profa. Maria Paula relembrou ainda da importância da discussão sobre os 

princípios de Bangalore, que tem um poder de comunicação e síntese 

bastante fortes. 

g.  DELIBERAÇÃO:  
i. Ao final, deliberou-se:  

1. Pela realização do evento no mês de novembro, após as 
eleições, em data provável no dia 19/11, na Universidade de 
São Paulo;  

2. Que ficarão responsáveis pela programação científica do 
evento as Profas. Maria Paula e Gabriela Lotta, além do Prof. 
Oscar Vilhena e a Dra. Clara Mota;  

3. Que será cogitado um convite à Relatora da ONU sobre a 

Independência de Magistrados e Advogados, Margaret 

Sutterthwaite.  

RESUMO DAS DELIBERAÇÕES: 

1. Publicação imediata do edital de consulta pública relativa ao novo Painel 
de Remuneração da Magistratura 

a. com data final prevista para o dia 14 ou 21, a depender da decisão do 

Grupo 1; 

b. com a inclusão do link do painel no documento; 

c. com a eventual atualização da taxonomia das rubricas ao longo do 

período, em atendimento ao julgamento final dos embargos de declaração 

interpostos no STF. 



 

 
 

2. Após o julgamento dos embargos de declaração interpostos nas ADIs 
6.606 e 6.604 e Recl 88.319, no Supremo Tribunal Federal, o CNJ irá 
implementar:  

a. A Resolução CNJ n. 681/26, que instituiu o contracheque único; 

b. A Resolução CNJ n. 677/26, que criou o Portal de Passivos Funcionais; 

c. A atualização da taxonomia das novas rubricas nos respectivos portais. 

3. Sobre o evento do ONIT, no 2º semestre:   
a. Ocorrerá no mês de novembro, após as eleições, em data provável no dia 

19/11, na Universidade de São Paulo;  

b. Ficarão responsáveis pela programação científica do evento as Profas. 

Maria Paula e Gabriela Lotta, além do Prof. Oscar Vilhena e a Dra. Clara 

Mota;  

c. Que será cogitado um convite à Relatora da ONU sobre a Independência 

de Magistrados e Advogados, Margaret Sutterthwaite. 

4. A próxima reunião do ONIT ficou designada para o dia 13/8, às 14h, a ser 

realizada preferencialmente de modo presencial.  

 


